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pós o sacrifício 
humano de 1.899 

Pessoas, incluindo 
expedicionários e 

vítimas da II 
Guerra Mundial, o 
Brasil amanhecia 
para reestruturar 
suas instituições 
de Governo. Os 

políticos cuidavam 
de organizar seus 

partidos e as 
classes produtoras 
apressaram-se em 

atender ao chamado 
da Associação 

Comercial do Rio de 
Janeiro e da Federação 

das Associações 
Comerciais do 
Brasil para um 

encontro decisivo 
na cidade de 
Teresópolis 
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uarenta mi-
lhões de pes-
soas morre-
ram durante 
a II Guerra 
Mundial. Um 
cálculo por 
alto afora 
casas destruí 
das, famílias 

desfalcadas, a produção dirigida 
apenas para a sustentação da 
briga sem intercâmbios, sem cor-
dialidade, sem nada além da luta 
pelos interesses imediatos. 

Quanto ao Brasil, a estatística 
do sacrifício humano foi precisa: 
1.899, incluindo expedicionários 

vítimas dos navios afundados 
nas costas do Pais, episódio que 
éstrategistas interpretaram como 
sinal de provável invasão de 
Hitler por uma Guiana, rumo ao 
Nordeste enfraquecido por 
miséria de seca e abandono. 

Se tudo isso se extraía do con-
flito em fase final, o Brasil 
amanhecia para reestruturar suas 
instituições do Govemo, após o 
pesadelo do Estado Novo, no 
qual liberdades fundamentais e 
direitos humanos foram sotopos-
tos ao arbítrio totalitário. 

Os políticos cuidavam de or-
ganizar seus partidos. E as classes 
produtoras apressaram-se em 
atender ao chamado da Asso-
ciação Comercial do Rio de 
Janeiro e da Federação das As-
sociações Comerciais do Brasil 
para um encontro decisivo na 
cidade de Teresópolis. Lá, cerca 
de 800 figuras da Agricultura, da 
Indústria e do Comércio se 
dedicaram à análise da situação, 
compondo o diagnóstico subs-
tancial da Carta de Princípios a 
ser lançada, definindo problemas 

oferecendo soluções, tudo em-
basado na interdependência do 
capital e do trabalho. 
Cinco pontos 
consitiram nos 
objetivos do 
documento: 1°) 
Combate ao 
pauperismo, 
mediante va-
lorização do 
homem e criação 
de condições 
econômicas mais 
propícias ao 
desenvolvimento 
geral do Pais. 
2°) Aumento da 
Renda Nacional, 
sob planejamen-
to da ação 
nacional para 
melhor apro-
veitamento das 
fontes da 
produção a-
grícola e indus-
trial, e nos 
setores de trans-
portes, da ener-
gia e do crédito. 
3°) Desenvol-
vimento das for-
ças econômicas, 
harmoniosa-
mente, visando à 
industrialização. 
4°) Democracia 
econômica, ver-
dadeira, em 
correspondência 
à democracia 
política, "que é 
a vocação dos 
brasileiros". 5°) 
Justiça Social, 
vinculando-se 
mais empre- 
gados e empregadores e esta-
belecendo-se recíproca troca de 
responsabilidades, a justa divisão 
de direitos e deveres, e crescente 
participação de todos na riqueza 
comum. 

Testemunhou-se, logo, em 
campanhas presidenciais, a in-
clusão desses postulados nas 
plataformas dos candidatos. O 
planejamento igualmente passou 
a constar dos hábitos governa-
mentais, estreando o Sr. Mílton 
Campos, ao empossar-se em 
Minas Gerais, com um exemplar 
"Plano de Recuperação Eco-
nômica e Fomento da Produ-
ção", no ano de 1947. 

Princípios declarados 
Já experimentava o Brasil 

flagrante avanço da estatização, 
a par de um dirigismo econômico 
sob custódia da guerra. Os de 
Teresópolis recomendavam "a 
extinção, pronta ou gradual, de 
todos os órgãos criados em vir-
tude do estado de guerra, e que 
não fossem essenciais ao reajus-
tamento às condições do período 
de após-guerra, e bem assim a 
revogação das leis de emergência, 
de preparar o País para a volta à 
normalização da paz". A rápida 
extinção da Coordenação da 
Mobilização Econômica foi par-
ticularmente encarecida. Mas 
essa parte ficou sem resposta do 
Governo. A Coordenação virou 
CCP - Comissão Central de 
Preços, que virou Cofap - Co-
missão Federal de Abastecimento 

Preços, que virou Sunab - isso 
que aí está para proyar que não é 
a troca de nome que a ineficácia. 

Sublinhou-se no caritulo da 
Ordem Econômica o empenho de 
se fundá-la no princípio da liber-
dade e no primado da iniciativa 
privada, admitindo-se a inter-
ferência do Estado apenas em 
certos limites. "Ao Estado - lá 
disse -, caberá uma adequada 
ação supletiva, extensiva ao cam- 

po social, sempre que os em-
preendimentos necessários 
ultrapassem o poder, a capaci-
dade ou a conveniência iniciativa 
privada. "Nos casos de ação 
direta, o Estado ouviria pre- . 

viamente as classes interessadas, 
dando-se "ao capital particular 
participação no investimento e na 
direção". 

Semente da reforma agrária 
A exploração da terra ocupou 

a atenção dos conferencistas. 
Ligando o assunto à ampliação 
da rede viária para atender aos 
transportes, os signatários da 
Carta esboçaram uma reforma a 
ser fixada em plano global, 
abrangendo cooperativismo, em-
bora sem caráter obrigatório, já 
que a exploração agrícola se fazia 
sob regime de pequena pro-
priedade. Descentralizar as in-
dústrias de produtos agrícolas 
pertenceu ao elenco de indica-
ções, dentre as quais, além das de 
natureza técnica, alinham-se a da 
abolição de qualquer imposto ou 
taxa sobre a exportação, assim 
como a de barreiras fiscais entre 
Estados e municípios. 

À época, valeu também a 
evidência de pesquisas agro-
nômicas e tecnológicas de nossas 
matérias-primas e a industria-
lização dos produtos agrícolas, 
cujos resultados incidissem na 
valorização do trabalho rural e 
na prevenção de crises peródicas. 

Recorde-se que a 8 de março 
de 1945 os Aliados convencio-
naram, em Chapultepec, uma 
política de comércio para pro-
dutos primários, impeditiva de 
excedentes economicamente 
prejudiciais. O remédio: con-
vênios entre países produtores e 
consumidores, abertos a outros 
interessados. Isso não escapou à 
Carta de Teresópolis, que fixou: 
"O Brasil deve tomar parte 

na redistribuição 
internacional de 
sua matérias-
primas e gêneros 
alimentícios". A 
par da indus-
trialização, 
claro. 

Energia, 
transportes 

É possível que o 
apelo ao ga-
sogênio tivesse 
alertado os con-
ferencistas para 
a gravidade da 
escassez futura 
do petróleo, 
como, aliás, 
aconteceu na 
década de 70. 
Por isso, e até 
nisso, deram 
prova de 
acuidade, re-
comendando es-
tímulo à pro-
dução do álcool-
motor, com base 
nas culturas 
vegetais, e fi-
nanciadas as 
instalações na-
cionais nas 
zonas produ-
toras, onde os 
carburantes che-
gavam a alto 
preço. (Pelo vis-
to, o Proálcool 
aí encheu seu 
tanque). 

Então, o petróleo era simples-
mente notícia do drama de Mon-
teiro Lobato, até hoje sem ho-
menagem pela Petrobrás. Então, 
nada restava fora da audácia de se 
reclamarem prospecções e per-
furações de poços para sua des-
coberta, aconselhando-se o am-
paro à iniciativa fparticular, ad-
mitindo-se a cooperação de téc-
nicos e capitais estrangeiros para 
se atingir o objetivo. 

No tocante à energia elétrica, 
consideravam premente o 
aproveitamento das fontes na-
turais, seu fornecimento a baixo 
preço à população e às indústrias, 
modificando-se dispositivo de lei 
para facilitar a criação ou o 
aumento do suprimento com a 
aplicação de capitais estran-
geiros, e permitidas instalações 
com potência reduzida, indepen-
dentemente de autorização. 

Sem se esquecer do carvão 
nacional industrializável, outro 
subsídio saltou dos pricípios: o de 
drenar para a construção e con-
sevação de rodovias, em maior 
proporção para Estados e 
Municípios do que para a União, 
todo imposto cobrado sobre 
combustíveis e lubrificantes. 

Agora, muitas dessas colo-
cações podem parecer ilógicas. 
Mas foram reivindicatórias nos 
idos de 40, no Brasil com menos 
de 50 milhões de habitantes, 
agrupados no litoral e com vazios 
no interior beirando a desolação. 
Como apêndice à abertura de 
portos e bolsas de fretes, alvi-
trou-se um Plano Geral de 
Transportes, o aéreo no contex-
to, apesar de os aviões maiores se 
resumissem no tamanho do le-
gendário DC-3. 

Indústria,.minérios, investimen-
tos 

Se uma infra-estrutura era 
pedida, pediu-se apoio ao proces- 

so da industrialização, destinan-
do-se as indústrias-chave e es-
tratégicas ao Estado que, por sua 
vez, deveria dar cabal cobertura à 
empresa privada, desde o aper-
feiçoamento técnico à elaboração 
de normas técnicas nacionais, na 
padronização dimensional das 
máquinas, ferramentas e peças, 
nas matérias-primas e, inclusive, 
nos produtos acabados. Que se 
concedam bolsas de estudo a 
engenheiros, condutores de 
trabalhos, mestres e operários es-
pecializados, no Pais e no ex-
terior. No curso de tudo, o 
regime de livre concorrência 
teria de ser preservado, impe-
dindo-se cartéis ou quaisquer 
formas restritivas à oferta ou em-
baraço à produção e seu comér-
cio. Com  vistas à diversificação 
da pauta de exportações, adver-
tiu-se sobre dumpings e assi-
nalou-se "a necessidade de tornar 
exequível a prática do draw-back 
no caso de produtos industria-
lizados". 

Com atenção às indústrias de 
base - Volta Redonda começava a 
alicerçar a idéia com aço -, so- 

questão de datas contribuiu 
também para o mau agouro 
de agosto. convertendo 
Hiroshima, dia fi e Naga-
saki. dia 9. em fornos cheios 
de cinzas humanas. 

Agora. quando a Cons-
tituinte introduziu no Pais 
fórmulas que até nações 
socialistas refugam é opor-
tuno reconsiderar o texto 
daquela Carta. pouco citada 
quanto ignorada inclusive 

E nquanto a Carta 
Magna do Pais 

está sendo refeita, 
com fórmulas que 

até nações 
socialistas refugam, 

é oportuno rever 
o texto da Carta 
de Teresópolis 

licitando condições para que as 
de tranformação crescessem 
capacitadas a competir com as 
estrangeiras, a Carta adiantou-se 
e reclamou o Ministério de Minas 
e Energia, que só ao cabo de mais 
de dez anos surgiu, desdobrado 
de subórgãos do Ministério da 
Agricultura, que mal podia com a 
própria. 

O capital estrangeiro fosse 
benvindo, pois não, produtivo e a 
par de crédito a longo prazo e 
emissão de debêntures, favo-
recendo-se a difusão de Bolsas de 
Valores, com a colaboração dos 
Governos estaduais. O capital 
nacional deveria participar do es-
trangeiro, com a cooperação 
ativa dos brasileiros na adminis-
tração superior das empresas. 

Portos francos 

Conquista de mercado externo 
revelou-se com a recomendação 
para abrirem-se portos francos 
aqui e fora. A liberdade do 
comércio não poderia ser sa-
crificada e reconheceu-se o fato  

de as formas monopolisticas con-
tribuírem para melhor apare-
lhamento técnico, apesar de 
muitas vezes se tornarem nocivas 
ao equiibrio social. Por isso, ter-
se-ia de exercer fiscalização 
metódica, a fim de impedir li-
mitações de comércio a ponto de 
danificar a concorrência -  resul-
tando em elevação de preços, 
prejuízo ao desenvolvimento 
econômico e à segurança na-
cional. 

Deveriam ser extintos os Ins-
titutos ou quaisquer autarquias 
interferentes na economia. O 
comércio internacional, bafejado 
por incentivos, nunca se distan-
ciaria dos interesses do comércio 
nacional. Sobre o café e o al-
godão - como nos resumíamos! -
passar-se-ia a cuidar da expor-
tação de produtos benPficiados. 

Porém, falhou a advertência 
sobre a aplicação do saldo subs-
tancial em divisas estrangeiras, 
oriundo dos anos de redução de 
nossas importações por impo-
sição da guerra. Catadupas de ar- 

tigos supérfluos vieram, na 
reabertura das compras de Paz. 

BC e mais crédito 

Sem moeda estável, sem or-
ganização bancária capaz de criar 
ambiente propício à regulamen-
tação, difusão e ampliação do 
crédito interno, sem uma sadia 
política tributária, não poderia 
haver economia desenvolvida -
escreveu-se. Contenções de des-
pesas e cambiais de exportação 
incidiram no instrumento su-
gerido: o Banco Central, sem fito 
de lucro, suprema e única au-
toridade para superintender a 
moeda, o crédito e o câmbio. 
Representantes das classes 
produtoras, do Banco do Brasil e 
dos bancos particulares com-
poriam sua direção. 

Em matéria de banco, pediu-
se ainda: bancos hipotecários e de 
crédito rural, bem como bancos 
de crédito industrial específico, 
ou seja, certamente o futuro 
Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico, com raízes 
na Conferência que os Aliados 
mantiveram em Bretton Woods. 

Abordando-se a política 
tributária, numa época em que a 
multa rendia dinheiro a quem 
multava, e, portanto, quanto 
mais multasse mais rico ficaria 
com a arma do Estado, reivin-
dicou -se alívio tributário, visan-
do a elevar o interesse econô-
mico, concedendo-se ao con-
tribuinte recurso orientador antes 
do punitivo. Para racionalizar o 

sistema, Con-
selhos Regionais 
de Contribuintes 
acelerariam jul-
gamento de 
questões fiscais 
da União, dos 
Estados e dos 
Municípios, vin-
culados a um 
Conselho 
Nacional. 

Fundo de 
Garantia 

Não se men-
ciona, expli-
citamente, o 
Fundo de 
Garantia por 
Tempo de Ser-
viço. Mas o fun-
damento foi o 
seguinte: "Os 
empregadores 
devem constituir 
fundos de reser-
va especiais, a 
fim de fazerem 
face aos encar-
gos impostos 
pelas leis sociais, 
garantindo tam-
bém aos em-
pregados melhor 
execução dessas 
leis". Acrescen-
taram a van-
tagem de férias 
coletivas, para o 
que se insta-
lariam colônias, 
como a cola-
boração dos sin-
dicatos, Ins-
titutos de seguro 
social, empresas 
e outras enti-
dades. A Carta 
da Paz Social, 
que a 10 de 
janeiro seria 
liberada pela voz 

de João Daudt D'Oliveira, ao 
empossar-se como primeiro 
presidente da Confederação 
Nacional do Comércio, instituiria 
o Sesc — Serviço Social do 
Comércio, alinhando-se ao Sesi, 
da indústria, ficando a formação 
profissional a cargo do Senac e 
Senai, em decorrência do mesmo 
espírito. 

Em seus dez capítulos, com 
cem itens, o monumental do-
cumento abrangeu o painel dos 
problemas nacionais, até o 
povoamento, então evidente com 
a iminência de imigrantes, co-
rridos de seus países batidos pelas 
bombas e mutilados em suas 
cidades e em suas famílias. 

E no rol de medidas aces-
sórias, há o esboço da Embratur 
— Empresa Brasileira de Turis-
mo, só concretizada nos anos 60: 
"O fomento do turismo por meio 
de um órgão nacional que es-
timule e auxilie o seu desenvol-
vimento, devendo o referido ór-
gão resultar, se possível, da tran-
sformação de outro existente". 

E dai? 
Está aí um trabalho espeta-

cular das Classes Produtoras. 
Pois hoje, com escala completa 
no plano sindical, percebe-se 
nítido descompasso no concurso 
para reciclagem critica e de 
soluções. Quem sabe se o fato de 
o Presidente da República re-
ceber e atender representações es-
taduais de empregadores e em-
pregados estaria dando troco à 
omissão dos órgãos nacionais? 
Também, dirimindo questões de 
capital e trabalho com a dispensa 
de seu Ministro do Trabalho? 

Mudou o Brasil. Mudaram os 
dirigentes. Será que mudaram 
para um endereço no qual ree-
ditem outra Carta que nem seja 
de Teresópilis, mas que seja com-
patível com razoável projeção do 
País? 

Um documento 

com a fórmula 

para o futuro 
Um dia — um só dia, 6 

de maio de 1945 — antes do 
fim da II Guerra Mundial, 
om a rendição declarada em 

Reims, representantes da 
Agricultura, Indústria e do 

mércio emitiam a Carta de 
iteresópolis, um dos doeu-
nientos mais sérios e de maior 
conteúdo já concebidos neste 
„País. então compelido a rever 

a estrutura nacional de 
odo a integrar-se no mundo 

inovo a organizar-se em cima 
Aos escombros da Europa, 
—Asia e Africa. onde a beli-
gerância teve palco e fogo 
direto. Logo mais, não res-
tavam dúvidas. o Japão 
capitularia ao castigo da 
bomba atômica. que, em 

João Daudt; comércio em Confederação 

pelas classes produtor 
sem tirar nem por. o me 
exemplo de que idéias reali 
tas e compatíveis com 
vocação brasileira têm uso 
fôlego além dos avanços 
progressismos da moda —
para trás. Eis dez itens só 
decurso de vinte anos m 
terializados: 

Banco Central do Brasa 
Ministério de Minas 

Energia ;  • Secretaria 
Planejamento e Coordenacã 
Ilá mencionada. pelos o 
jetimos, como Ministério cf 
Economia reclamado de 
pois!; • Banco Nacional do 
Desenmolvimento Econômico 

Social — BNDS, • Con-
selhos Nacional e Regionais 
de Contribuintes: • Embratur 
- Empresa Brasileira de 
Turismo: • Fundo de Garan. 
tia por Tempo de Senico: • 
Assistência Social; • Alcool-
motor (o apelo ao gasogênio 
advertia sobre a necessidade 
da alternativa energética} e • 
Porto Franco. 

provavelmente 
o apelo ao 

gasogênio tivesse 
alertado para a 

gravidade da 
escassez futura 
do petróleo, o 

que ocorreu na 
década de 70. 
Aí se observa 

a acuidade, 
recomendando 

estímulo à 
produção do 

álcool-motor, 
com base nas 

culturas vegetais 
e financiadas 
as instalações 
nacionais nas 

zonas 
produtoras, 

onde os 
carburantes 
chegavam a 

alto preço 


